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DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

MAJORAÇÃO DE PERCENTUAIS DE PRESUNÇÃO DE 

LUCRO (IRPJ E CSLL). LC 224/2025. TUTELA DE 

URGÊNCIA. 

1. Agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória 

que negou tutela de urgência para suspender a exigibilidade da 

majoração de 10% nos percentuais de presunção de lucro para fins 

de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), estabelecida pela Lei 

Complementar nº 224/2025. 

2. Há urgência na análise do recurso, que veio a julgamento, pois 

estamos diante de aumento de tributo em face de inovação 

legislativa. 

3. A majoração dos percentuais de presunção de lucro para fins de 

IRPJ e CSLL, sob o pretexto de redução de benefício fiscal, é 

inválida por violar os princípios da razoabilidade, transparência, 

capacidade contributiva e a própria noção constitucional de renda. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

a Egrégia 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu, por 

maioria, vencida a relatora, dar provimento ao agravo de instrumento para 

suspender a exigibilidade do acréscimo de dez por cento nos percentuais de 

presunção de lucro, para fins de IRPJ e de CSLL, de que trata o art. 4º, § 4º, VII, 



e § 5º, da LC 224/2025, nos termos do relatório, votos e notas de julgamento que 

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 13 de maio de 2026. 
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RELATÓRIO 

Trata-se de Agravo de Instrumento interposto em face de decisão 

interlocutória que indeferiu o pedido de liminar em mandado de segurança, 

objetivando a suspensão da exigibilidade do IRPJ e da CSLL apurados com a 

majoração dos percentuais de presunção introduzida pela Lei Complementar nº 

224/2025. O magistrado de origem fundamentou o indeferimento na ausência do 

perigo de dano, sob o argumento de que eventual recolhimento indevido poderia 

ser posteriormente restituído pela via administrativa ou judicial, afastando a 

urgência da medida. 4.1 

A agravante sustenta, em síntese, a inconstitucionalidade da referida 

majoração por violação aos princípios da capacidade contributiva e da segurança 

jurídica, alegando que a norma altera artificialmente a base de cálculo dos tributos 

sem correspondência com a realidade econômica das empresas optantes pelo lucro 

presumido. Argumenta que o perigo da demora é inerente à exigência periódica de 

tributo potencialmente indevido, o que compromete o fluxo de caixa e a 

organização financeira da atividade empresarial. 

Requer a antecipação da tutela recursal para assegurar o 

recolhimento dos tributos pelos percentuais de presunção originários e, ao final, o 

provimento do recurso para reforma definitiva da decisão. 1.1 

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido. 3.1 

Face ao indeferimento do pedido de efeito suspensivo a agravante 

apresentou agravo interno. 16.1 

Apresentadas as contrarrazões. 13.1 e 20.1 



É o relatório. 

VOTO 

Admissibilidade 

Recebo o recurso, eis que adequado e tempestivo. 

Mérito 

Ao analisar o pedido de antecipação de tutela recursal, assim restou 

decidido: 

Do pedido de efeito suspensivo. 

De regra, os recursos não acarretam automática suspensão dos efeitos da 

decisão recorrida. Todavia, a pedido da parte recorrente, o Relator pode 

determinar a suspensão de sua eficácia. 

Nos termos do artigo 1.019, I, do Código de Processo Civil,  o relator 

" poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação 

de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz 

sua decisão;" 

Ainda, a eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do 

relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano 

grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a 

probabilidade de provimento do recurso. (art. 995, § único, CPC) 

Tratando-se de tutela provisória de urgência, será concedida quando 

houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de 

dano ou o risco ao resultado útil do processo. Cabe acrescentar 

que a tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida 

quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. (art. 

300, caput e § 3º, CPC) 

No caso dos autos, ocorre que não há risco de dano grave ou de difícil 

reparação que imponha a imediata intervenção desta Instância Revisora. 

Além disso, a célere tramitação do processo de mandado de 

segurança não justifica intervir no processo de origem, considerando que 

tem prioridade sobre todos os atos judiciais (art. 20 da L 12.016/2009). 

No mais, a mera existência de prejuízo financeiro é insuficiente para 

caracterizar o perigo na demora exigido para a concessão da medida 

liminar. Nesse sentido, não bastam alegações genéricas de urgência para 

autorizar a ordem judicial liminar. (TRF4, AG 5059704-



06.2020.4.04.0000, PRIMEIRA TURMA, juntado aos autos em 

19/05/2021). 

Outrossim, as liminares em mandado de segurança, mesmo quando 

concedidas em grau recursal, restam superadas pela sentença que será 

proferida. Certo, ainda, que o rito processual é expedito e que existe a 

expectativa de que seja prolatada sentença em pouco tempo, 

mediante cognição plena e com eficácia imediata, sentença essa que 

igualmente se sujeitará à revisão por esta Corte. 

Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo. 

Intimem-se, sendo a parte agravada também para as contrarrazões. 

Após, inclua-se o feito em pauta de julgamento. 

Complementando a decisão, embora a agravante aponte decisões em 

sentido contrário proferidas por pares deste Tribunal, a independência funcional 

do magistrado e a inexistência de súmula vinculante ou decisão em sede de IRDR 

sobre o tema permitem a manutenção do entendimento pessoal do Relator até que 

o Órgão Colegiado uniformize a questão. A existência de julgados distintos, por 

si só, não obriga o juízo de retratação imediato. 

Não tendo vindo aos autos novos elementos que justifiquem a 

alteração do entendimento anteriormente adotado, não vejo razões para modificá-

lo. 

Prequestionamento 

Saliento que o enfrentamento das questões apontadas em grau de 

recurso, bem como a análise da legislação aplicável são suficientes para 

prequestionar junto às instâncias Superiores os dispositivos que as embasam. 

Deixo de aplicar os dispositivos legais tidos como aptos a obter pronunciamento 

jurisdicional diverso do que até aqui foi declinado. Dessa forma, evita-se a 

necessidade de oposição de embargos de declaração tão somente para este fim, o 

que evidenciaria finalidade procrastinatória do recurso, passível de cominação de 

multa (art. 1.026, § 2º, do CPC). 

Dispositivo 

Ante o exposto, voto por julgar prejudicado o agravo interno e 

negar provimento ao agravo de instrumento. 
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VOTO DIVERGENTE 

O Senhor Desembargador Leandro Paulsen: Peço vênia para 

divergir. 

Considero que há risco de ineficácia da medida se não houver o 

deferimento em medida liminar, porquanto a inovação legislativa já está 

produzindo efeitos concretos, incidindo sobre a apuração do lucro presumido 

relativa ao primeiro trimestre do exercício em curso. 

Estamos em face de aumento da tributação das empresas tributadas 

pelo lucro presumido. Tal aumento não decorre da revisão da presunção, mas de 

medida supostamente redutora de benefício fiscal, como se a presunção assim 

pudesse ser caracterizada. É um aumento por via oblíqua, disfarçado de revisão de 

uma renúncia fiscal que, em verdade, nesse caso, inexiste. 

Com efeito, assim estabelece a LC 224/2025 que trata, entre outros 

objetivos, da redução de incentivos e benefícios de natureza tributária, financeira 

ou creditícia concedidos no âmbito da União, sendo que destacamos alguns trechos 

com negrito para melhor identificação: 

CAPÍTULO III 

DA REDUÇÃO DOS INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FEDERAIS DE 

NATUREZA TRIBUTÁRIA 

Seção I 

Da Redução dos Incentivos e Benefícios Tributários 

Art. 4º Os incentivos e benefícios federais de natureza tributária são reduzidos 

na forma deste artigo.    Produção de efeitos 

§ 1º A redução a que se refere o caput deste artigo aplica-se aos incentivos e 

benefícios relativos aos seguintes tributos federais: 

I - Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e a 

Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público incidente na Importação de Produtos 

Estrangeiros ou Serviços (Contribuição para o PIS/Pasep-Importação); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp224.htm#art14-1


II - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e a 

Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Social devida pelo 

Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do Exterior (Cofins-Importação); 

III - Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 

IV - Imposto de Importação (II); 

V - Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); e 

VI - contribuição previdenciária do empregador, da empresa e da entidade a ela 

equiparada. 

§ 2º O disposto neste artigo abrange os incentivos e benefícios tributários 

federais relativos aos tributos especificados no § 1º deste artigo: 

I - discriminados no demonstrativo de gastos tributários a que se refere o § 6º do 

art. 165 da Constituição Federal anexo à Lei Orçamentária Anual de 2026; ou 

II - instituídos por meio dos seguintes regimes: 

a) lucro presumido, previsto nos arts. 25 e 26 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 

de 1996; 

b) Regime Especial da Indústria Química (REIQ), dos termos dos arts. 

56, 57, 57-A, 57-C e 57-D na Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e 

dos §§ 15, 16 e 23 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004; 

c) crédito presumido de IPI, previsto nas Leis nºs 9.363, de 13 de dezembro de 

1996, 10.276, de 10 de setembro de 2001, e 9.440, de 14 de março de 1997; 

d) crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive na 

importação, previsto: 

1. no art. 3º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000; 

2. no art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004; 

3. nos arts. 33 e 34 da Lei nº 12.058, de 13 de outubro de 2009; 

4. nos arts. 55 e 56 da Lei nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010; 

5. nos arts. 5º e 6º da Lei nº 12.599, de 23 de março 2012; 

6. no art. 15 da Lei nº 12.794, de 2 de abril de 2013; 

7. no art. 31 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013; 
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8. no art. 2º-A da Lei nº 14.592, de 30 de maio de 2023; 

e) redução a 0 (zero) das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins, inclusive na importação, prevista no art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de 

julho de 2004; e 

f) redução das alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins prevista 

no art. 2º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004. 

§ 3º Para fins do disposto nesta Lei Complementar, considera-se sistema padrão 

de tributação: 

I - para o IRPJ e a CSLL, as normas que disciplinam a tributação pelo lucro 

real, sem aplicação de descontos ou benefícios tributários; 

II - para o IPI, as normas que estabelecem a aplicação das alíquotas constantes 

da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), 

aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022, desconsideradas 

reduções de qualquer natureza previstas nas Notas Complementares da Tipi; 

III - para a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins, as normas que 

estabelecem a aplicação sobre a receita das seguintes alíquotas, 

respectivamente: 

a) 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 3% (três por cento), no regime 

de apuração cumulativa; ou 

b) 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete 

inteiros e seis décimos por cento), no regime de apuração não cumulativa; 

IV - para a Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e a Cofins-Importação, 

as normas que estabelecem a aplicação sobre a base de cálculo prevista no art. 

7º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, das seguintes alíquotas, 

respectivamente: 

a) 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete 

inteiros e seis décimos por cento), no caso de importação de serviços; ou 

b) 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento) e 9,65% (nove inteiros e sessenta 

e cinco centésimos por cento), no caso de importação de bens; 

V - para o II, as normas que estabelecem a aplicação das alíquotas constantes 

da Tarifa Externa Comum (TEC) ou de alíquotas alteradas com fundamento no § 

1º do art. 153 da Constituição Federal; e 

VI - para a contribuição previdenciária do empregador, as normas que 

estabelecem como base de cálculo o total da remuneração paga ou creditada, a 
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qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados empregados, empresários, 

trabalhadores avulsos e autônomos prestadores de serviços. 

§ 4º A redução dos incentivos e benefícios a que se refere este artigo será 

implementada cumulativamente, nos termos a seguir: 

I - isenção e alíquota 0 (zero): aplicação de alíquota correspondente a 10% (dez 

por cento) da alíquota do sistema padrão de tributação; 

II - alíquota reduzida: aplicação de alíquota correspondente à soma de 90% 

(noventa por cento) da alíquota reduzida e 10% (dez por cento) da alíquota do 

sistema padrão de tributação; 

III - redução de base de cálculo: aplicação de 90% (noventa por cento) da 

redução da base de cálculo prevista na legislação específica do benefício; 

IV - crédito financeiro ou tributário, incluído crédito presumido ou fictício: 

aproveitamento limitado a 90% (noventa por cento) do valor original do crédito, 

cancelando-se o valor não aproveitado; 

V - redução de tributo devido: aplicação de 90% (noventa por cento) da redução 

do tributo prevista na legislação específica do benefício; 

VI - regimes especiais ou favorecidos opcionais em que os tributos são cobrados 

como porcentagem da receita bruta: elevação em 10% (dez por cento) da 

porcentagem da receita bruta; e 

VII - regimes de tributação em que a base de cálculo seja presumida: acréscimo 

de 10% (dez por cento) nos percentuais de presunção. 

§ 5º No caso do regime do lucro presumido, previsto nos arts. 25 e 26 da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, o acréscimo previsto no inciso VII do § 4º 

deste artigo somente se aplica aos percentuais de presunção incidentes sobre a 

parcela da receita bruta total que exceda o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco 

milhões de reais) no ano-calendário, aplicando-se: 

I - o limite proporcionalmente a cada período de apuração no ano, permitido o 

ajuste nos períodos seguintes; e 

II - o acréscimo proporcionalmente às receitas de cada uma das atividades. 

Note-se que a LC 224/2025, de um lado, limitou ou reduziu 

percentualmente benefícios e incentivos fiscais, mas, de outro, elevou os 

percentuais de presunção do lucro das empresas, que tiveram um acréscimo de 

10%. 

Ora, o regime do lucro presumido simplifica a tributação, sem 

dúvida, dispensando a apuração do lucro real. Mas não se trata de um benefício 
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fiscal, porquanto não implica redução da tributação. O que ocorre é que o 

legislador admite que a pessoa jurídica, observados requisitos quantitativo (receita 

bruta até determinado patamar) e qualitativo (não estar dentre as atividades 

sujeitas à obrigatoriedade de tributação pelo lucro real), opte pela tributação com 

base de cálculo substitutiva, apurada mediante a aplicação de percentual sobre a 

receita bruta, nos termos do art. 15 da Lei 9.249/1995, percentual este que é 

estabelecido em 8% para as empresas em geral, mas que, para determinadas 

atividades, é inferior ou superior, como para a prestação de serviços em geral, 

sujeita à presunção de 32% de lucro. 

Esses percentuais não constituem ficções jurídicas, mas presunções. 

Com efeito, o legislador, valendo-se de conhecimento empírico sobre o resultado 

das empresas, presume o percentual de lucro que as pessoas jurídicas costumam 

obter e admite que optem pela apuração da base de cálculo mediante adoção dessa 

referência. Assim, a pessoa jurídica optante, primeiramente, calcula seu lucro 

presumido, aplicando o percentual respectivo sobre a sua receita bruta e, 

encontrada a base de cálculo, então aplica as alíquotas do imposto de renda da 

pessoa jurídica, ou seja, 15% mais o adicional de 10%, nos termos do art. 2º da 

Lei 9.430/1996. 

O efeito da LC 224/2025 é fazer com que a presunção de lucro, para 

as pessoas jurídicas em geral, passe de 8% para 8,8% e, para as prestadoras de 

serviço em geral, de 32% para 35,2%. Passou-se a tributar mais pesadamente as 

pessoas jurídicas em geral, mesmo as que não são titulares de benefícios ou 

incentivos fiscais ou independentemente dessa circunstância. 

Há fortes fundamentos no sentido de que a inovação legislativa seja 

inválida. 

Primeiramente, a LC 224/2025 atenta contra o princípio da 

razoabilidade, o objetivo da redução de benefícios fiscais é incompatível com o 

aumento dos percentuais de presunção de lucro, que não se enquadram nessa 

premissa. A título de redução de benefícios, que implicaria reconsideração da 

renúncia fiscal para reduzir o favor de que gozam determinadas empresas, em 

verdade, passou a tributar mais pesadamente pessoas jurídicas que já não gozavam 

de benefício fiscal. Há uma contradição incontornável. 

Em segundo lugar, a LC 224/2025 incorre em violação ao princípio 

da transparência, que hoje é princípio estampado no texto constitucional por força 

da EC 132/2025: "Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios poderão instituir os seguintes tributos: I - impostos; ... § 3º O Sistema 

Tributário Nacional deve observar os princípios da simplicidade, da transparência, 

da justiça tributária, da cooperação e da defesa do meio ambiente". O princípio da 

transparência condiciona e orienta inclusive a produção legislativa, que deve ser 

clara o suficiente para que seja bem compreendida não só quanto aos seus 

mandamentos mas quanto à sua legitimação, o que depende da adequação entre 

razões, meios e fins mediante o uso minimamente adequado dos institutos 



jurídicos. A título de redução de benefício, agravar a situação de contribuinte não 

beneficiado configura manobra obscura, artifício que oculta não somente a 

verdadeira intenção como o verdadeiro efeito da medida, violando, de modo 

essencial a transparência. Aumento de tributo deve vir por aumento de alíquota, 

não por via oblíqua, só assim viabilizando o controle efetivo da medida, seja no 

âmbito legislativo politicamente, seja no âmbito judicial mediante análise de 

eventual efeito confiscatório. 

Em terceiro lugar, a LC 224/2025, ao implicar a exigência de IRPJ 

forte em base que, majorada, desborda da presunção de lucro das empresas, viola 

o princípio da capacidade contributiva constitucionalmente consagrado e que 

configura o próprio fundamento da tributação. Vejamos: "Art. 145. A União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 

tributos: I - impostos; ... § 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter 

pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, 

facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade a 

esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, 

o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte". Com 

efeito, quando a lei complementar determina que se considere uma base que, 

acrescida em dez por cento, extrapola riqueza objeto da tributação, desbordando 

da própria presunção legal de lucro, exige sacrifício fiscal para além da capacidade 

econômica e contributiva do contribuinte. 

Em quarto lugar, a LC 224/2025 ao implicar a exigência de IRPJ 

sobre base de cálculo que extrapola o lucro presumido, que é elemento essencial 

do regime a que se submete a pessoa jurídica optante, extrapola a noção de renda 

e, portanto, a base econômica dada à tributação pelo art. 153, III, da Constituição, 

que assim dispõe: "Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre: ... III - 

renda e proventos de qualquer natureza". 

Os mesmos fundamentos se aplicam à CSLL, amparada no art. 195, 

I, "c", da Constituição, quanto ao seu recolhimento pelo lucro presumido. 

Ante o exposto, divergindo da Relatora, voto por deferir a 

antecipação da tutela recursal suspendendo a exigibilidade do acréscimo de dez 

por cento nos percentuais de presunção de lucro, para fins de IRPJ e de CSLL, de 

que trata o art. 4º, § 4º, VII, e § 5º, da LC 224/2025. 
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EXTRATO DE ATA DA SESSÃO PRESENCIAL DE 

13/05/2026 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 5008269-80.2026.4.04.0000/SC 

RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE A. CORRÊA MÜNCH 

PRESIDENTE: DESEMBARGADOR FEDERAL LEANDRO PAULSEN 

PROCURADOR(A): ANDREA FALCÃO DE MORAES 
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ADVOGADO(A): ANA CAROLINA KROEFF (OAB SC015293) 

AGRAVADO: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL 

MPF: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Certifico que este processo foi incluído na Pauta da Sessão Presencial do dia 

13/05/2026, na sequência 324, disponibilizada no DE de 04/05/2026. 

Certifico que a 1ª Turma, ao apreciar os autos do processo em epígrafe, proferiu a 

seguinte decisão: 

A 1ª TURMA DECIDIU, POR MAIORIA, VENCIDA A RELATORA, DEFERIR A 

ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL SUSPENDENDO A EXIGIBILIDADE 

DO ACRÉSCIMO DE DEZ POR CENTO NOS PERCENTUAIS DE PRESUNÇÃO 

DE LUCRO, PARA FINS DE IRPJ E DE CSLL, DE QUE TRATA O ART. 4º, § 4º, 

VII, E § 5º, DA LC 224/2025, NOS TERMOS DO VOTO DO DESEMBARGADOR 

FEDERAL LEANDRO PAULSEN QUE LAVRARÁ O ACÓRDÃO. 
RELATOR DO ACÓRDÃO: DESEMBARGADOR FEDERAL LEANDRO PAULSEN 

VOTANTE: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE A. CORRÊA MÜNCH 

VOTANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL LEANDRO PAULSEN 

VOTANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO DE NARDI 

MARIA CECÍLIA DRESCH DA SILVEIRA 

Secretária 

MANIFESTAÇÕES DOS MAGISTRADOS VOTANTES 

Divergência - GAB. 12 (Des. Federal LEANDRO PAULSEN) - Desembargador 

Federal LEANDRO PAULSEN. 

 


